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Resumo

A qualidade da relação coparental após o divórcio dos pais afeta significativamente a relação pais-fi-

lhos e o desenvolvimento infantil. O objetivo do estudo foi realizar uma revisão sistemática sobre as 

relações entre coparentalidade e comportamento da criança em famílias divorciadas. A revisão siste-

mática foi conduzida de acordo com as recomendações metodológicas do Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA). As buscas foram realizadas em seis bases de dados, 

nacionais e internacionais, com os termos coparentalidade, divórcio e comportamento da criança, e 

termos correlatos, em português, inglês e espanhol. Foram incluídos 11 artigos publicados entre 2010 e 

junho de 2020. Por meio da análise dos resultados desses artigos, constatou-se que o apoio coparen-

tal após o divórcio favorece desfechos positivos no comportamento infantil. Contudo, a existência de 

conflito coparental representa fator de risco para problemas de comportamento na criança, inclusive 

em famílias em que há apoio e comunicação coparental.

Palavras-chave: coparentalidade, crianças, divórcio, revisão sistemática, relações familiares

COPARENTING AND CHILD BEHAVIOR IN THE CONTEXT OF DIVORCE: 
A SYSTEMATIC REVIEW

Abstract

The quality of the coparental relationship after parental divorce significantly affects the parents-chil-

dren relationship and the child development. The objective of the study was to conduct a systematic 

review on the relationship between coparenting and child behavior in divorced families. The systemat-

ic review was conducted according to the methodological recommendations of the Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA). The searches were carried out in six national 

and international databases, using the words coparenting, divorce and child behavior, and similar 

terms, in Portuguese, English and Spanish. Eleven articles published between 2010 and June 2020 were 

included. The main results of the studies showed that coparental support after divorce favors more 

positive outcomes in child behavior. On the other hand, the existence of coparental conflict represents 

risk factor for child behavioral problems, including in families whit coparental support and communi-

cation exist.

Keywords: coparenting, children, divorce, systematic review, family relations

COPARENTALIDAD Y COMPORTAMIENTO INFANTIL EN EL CONTEXTO 
DEL DIVORCIO: UNA REVISIÓN SISTEMÁTICA

Resumen

La calidad de la relación coparental después del divorcio de los padres afecta significativamente la re-

lación entre padres e hijos y el desarrollo infantil. El objetivo del estudio fue realizar una revisión siste-

mática sobre la relación entre coparentalidad y comportamiento del niño en familias divorciadas. La 

revisión sistemática se realizó conforme las recomendaciones metodológicas del Preferred Reporting 
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Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA). Las búsquedas se realizaron en seis bases de 

datos, nacionales e internacionales, con los términos coparentalidad, divorcio y comportamiento infan-

til en portugués, inglés y español. Se incluyeron 11 artículos publicados entre 2010 y junio de 2020. Los 

principales resultados de los estudios mostraron que el apoyo coparental después del divorcio favorece 

resultados más positivos en el comportamiento infantil. Sin embargo, la existencia de conflicto copa-

rental representa factor de riesgo para problemas de comportamiento en niños, incluso en familias que 

existe el apoyo y la comunicación coparental.

Palabras clave: coparentalidad, niños, divorcio, revisión sistemática, relaciones familiares
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A família é uma instituição social dinâmica e multifacetada, integrada por aqueles que 

compartilham uma história e projetos de vida em comum. Considerada um dos principais 

contextos de desenvolvimento de seus integrantes, particularmente na infância, a família é 

composta por uma série de relações emocionais complexas e interdependentes de seus inte-

grantes que são influenciadas por fatores macrossociais – como cultura, história e aspectos 

socioeconômicos (McGoldrick & Shibusawa, 2016). Dessa maneira, diversas mudanças histó-

ricas afetam a estrutura e as funções da família, sendo a dissolução conjugal e/ou o divórcio 

um dos eventos familiares em maior crescimento no século XXI na sociedade ocidental (Greene 

et al., 2016; Raley & Sweeney, 2020).

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019), os pe-

didos de divórcio têm aumentado a cada ano; em 2018 foi registrado um divórcio para cada 

três registros de casamento civil no país. A separação conjugal é um evento de transição fa-

miliar responsável por inúmeras mudanças potencialmente estressantes, uma vez que provo-

ca desequilíbrios e reorganizações nos papéis e funções dos membros da família, especialmen-

te quando o casal tem filhos. Nesse contexto, pode-se afirmar que a experiência do divórcio 

dos pais durante a infância se configura como um fator de risco para o desenvolvimento dos 

filhos, cujo impacto será definido de acordo com os fatores de proteção da criança e as condi-

ções e habilidades dos pais para lidar com essa transição (Greene et al., 2016; Lamela & 

Figueiredo, 2016; Sands et al., 2017).

A separação dos pais não dissolve o sistema familiar como um todo, mas tão somente 

sua relação conjugal, sendo necessário reorganizar a dinâmica e a comunicação para que as 

funções parentais continuem sendo desempenhadas. Enquanto o exercício da parentalidade se 

define pela relação da criança com cada um de seus pais, individualmente, e pelas atividades 

e pelos comportamentos de cuidado dos pais com seus filhos, a coparentalidade se refere ao 

modo como dois ou mais adultos compartilham essas atribuições no interjogo de papéis que 

se relacionam com o cuidado global da criança, envolvendo responsabilidade conjunta pelo 

bem-estar dela (Feinberg, 2003; McHale et al., 2004). Dada essa definição, a coparentalidade 

existe independentemente da estrutura familiar, desde que duas ou mais pessoas se corres-

ponsabilizem pelos cuidados para/com a criança.

Feinberg (2003) propôs um modelo teórico para explicar a estrutura da coparentalida-

de por meio de uma visão ecológica e multicomponente, oferecendo uma compreensão sobre 

como cada componente influencia no ajustamento dos pais, na parentalidade, na relação in-

terparental e no comportamento da criança. De acordo com o autor, a coparentalidade inclui 

quatro dimensões, a saber: 1. concordância-discordância entre a dupla parental acerca das 

práticas parentais; 2. divisão de tarefas (domésticas, cuidados com a criança e financeiras); 3. 

gerenciamento conjunto das interações familiares; e 4. suporte-sabotagem ao papel parental 

do parceiro.
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Concordância-discordância entre a dupla parental é a dimensão da coparentalidade 

associada ao grau de entendimento entre a díade parental em assuntos relacionados com a 

criança, tais como princípios morais, disciplina, formas de prestação de cuidados, decisões 

sobre a educação ou necessidades emocionais das crianças. A dimensão divisão de tarefas 

corresponde à partilha entre a díade coparental das obrigações das rotinas diárias de cuidados 

à criança, bem como à divisão das responsabilidades dos assuntos financeiros, médicos e le-

gais relacionados com as crianças. Esse componente da coparentalidade tem um expressivo 

impacto na satisfação com a relação coparental e com os níveis de estresse parental, em que 

quanto maior for a divisão de tarefas, menor será o estresse no desempenho das funções pa-

rentais e maior será satisfação com a relação com o outro (Feinberg, 2003).

A dimensão gerenciamento conjunto das interações familiares possui foco na intera-

ção entre os responsáveis, a qualidade do funcionamento estrutural da família dependente do 

componente da coparentalidade. Este pode ser entendido englobando três aspectos: 1. gestão 

por parte de pais e mães sobre os próprios comportamentos e sobre a comunicação com os 

outros dentro do sistema familiar; 2. a gestão das fronteiras que são estabelecidas pelos com-

portamentos e pelas atitudes parentais, que contribuem para o engajamento ou a exclusão de 

outros membros da família; 3. relações familiares equilibradas, ou seja, o modo como um dos 

membros da díade parental assume a liderança, enquanto o outro em determinada situação se 

retrai. A dimensão suporte-sabotagem consiste na qualidade e no grau do suporte recíproco 

entre a díade. Expressões de afeto positivo, reforço, apoio emocional e respeito perante a au-

toridade e contributos do outro membro do par coparental são manifestações do suporte es-

perado entre os pais (Feinberg, 2003).

As mesmas dimensões propostas por Feinberg (2003) encontram correlatos e sobre-

posições nas propostas teórico-metodológicas apresentadas por Margolin et al. (2001). Esses 

autores elaboraram um questionário que medeia três dimensões coparentais, cooperação e 

conflito e triangulação. Ademais, de acordo com a revisão metanalítica de Teubert e 

Pinquart (2010), o modelo de Feinberg (2003) contempla suficientemente bem os elementos 

componentes pelos quais a coparentalidade é investigada em estudos empíricos, nomeada-

mente a cooperação, a concordância, o acordo no cuidado e na educação da criança, o conflito 

e a triangulação. Uma recente revisão de literatura sobre instrumentos de avaliação da copa-

rentalidade sustenta que suas dimensões tendem a se localizar em dois grupos distintos: 

aqueles relacionados ao apoio e à cooperação (incluindo comunicação, respeito, trabalho em 

equipe, aliança, confiança, entre outros) e outros relacionados ao conflito coparental (como 

triangulação, desentendimento, sabotagem, hostilidade, coparentalidade restritiva, entre ou-

tros), com análises fatoriais indicando soluções de uma a quatro dimensões para o fenômeno 

(Cusí et al., 2020).
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Apesar da heterogeneidade nas definições e conceptualizações de modelos sobre a 

coparentalidade, evidências têm apoiado a hipótese de que a coparentalidade negativa (tam-

bém denominada competitiva) representa um fator de risco para o desenvolvimento de psico-

patologias na infância, enquanto a coparentalidade cooperativa é considerada um fator de 

proteção aos filhos (Cusí et al., 2020; Teubert & Pinquart, 2010). Nesse sentido, a coparenta-

lidade se torna um dos principais elementos do contexto familiar com acentuada relevância 

para o desenvolvimento das crianças, independentemente da estrutura familiar (Solmeyer 

et al., 2014; Zemp et al., 2018).

Quando os pais se divorciam, a coparentalidade pode representar o único sistema de 

relações mantido pelo casal (Margolin et al., 2001). Há evidências de que a manutenção de 

uma relação amigável e com comunicação suficiente entre os pais após o divórcio está rela-

cionada a melhores desfechos tanto para a criança quanto para os pais (Herrero et al., 2020). 

Contudo, uma recente revisão de literatura identificou resultados inconsistentes a respeito dos 

efeitos das mudanças na estrutura familiar (como o divórcio) sobre o desenvolvimento dos 

filhos, evidenciando que outros fatores, como o estresse, os impactos socioeconômicos e as 

características da criança, podem contribuir para a explicação desses efeitos no contexto da 

dissolução conjugal dos pais (Hadfield et al., 2018).

A revisão sistemática realizada por Lamela e Figueiredo (2016), que contou com estu-

dos publicados entre os anos de 2000 e 2014 sobre os efeitos da coparentalidade no pós-di-

vórcio sobre o comportamento da criança, demonstrou que o conflito coparental está associa-

do ao aumento de sintomas psicopatológicos e problemas comportamentais nos filhos. Por 

sua vez, estudos comparativos de famílias casadas e divorciadas permitiram a observação de 

que os efeitos da coparentalidade negativa ou conflituosa podem ser vivenciados pelas crian-

ças independentemente da estrutura familiar, destacando o divórcio como somente mais um 

contexto em que conflitos coparentais possam surgir.

Diante das contínuas atualizações científicas a respeito do tema, torna-se relevante 

revisar a literatura recente com o intuito de identificar como a coparentalidade se relaciona ao 

comportamento da criança após a separação/divórcio dos pais, incluindo seu desempenho aca-

dêmico, bem-estar e comportamentos externalizantes (relacionados à impulsividade, à agres-

sividade e à hiperatividade) e internalizantes (relacionados ao isolamento, ao retraimento e à 

expressão emocional de tristeza, depressão e/ou ansiedade) (Bolsoni-Silva et al., 2016). Para 

tanto, esta revisão sistemática de literatura foi realizada com o objetivo de analisar as relações 

entre coparentalidade e o comportamento da criança em famílias divorciadas. Considerando a 

multidimensionalidade da coparentalidade (Feinberg, 2003), a presente revisão amplia os re-

sultados já encontrados até o momento ao analisar relações específicas entre as dimensões da 

coparentalidade e o comportamento da criança em famílias divorciadas, além de fornecer uma 

análise detalhada sobre possíveis vieses metodológicos encontrados nos artigos retidos.
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Método

Trata-se de uma revisão sistemática conduzida com base na pergunta de pesquisa: 

“Quais são as relações entre a coparentalidade e o comportamento da criança em famílias 

divorciadas?”. Os componentes da pergunta seguiram a sigla PECOS: População, Exposição, 

Comparação, (Outcome) Resultado e (Study) Estudo. Utilizaram-se as diretrizes de descrição 

para revisão do guia Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses – PRISMA 

(Moher et al., 2009), porém sem registro prévio do protocolo (o protocolo utilizado pode ser 

disponibilizado pelo autor correspondente).

Critérios de busca e inclusão do material na revisão

A busca sistemática foi realizada em junho de 2020, incluindo artigos empíricos pu-

blicados entre 2010 e 2020 (até o mês de junho), sem restrições de idiomas, nas bases de 

dados PubMed, Web of Science, PsycInfo, Scopus e SciELO, e na fonte de pesquisa Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). A estratégia de busca completa, incluindo os descritores e operadores 

booleanos utilizados, foi: (coparenting) AND (divorce OR divorcing OR divorced OR marital 

dissolution OR separation) AND (child behavior OR child mental health OR child adjustment) 

e seus respectivos termos em português e espanhol.

Como critério de inclusão, consideraram-se estudos primários (empíricos) que tratas-

sem como temática central a relação entre coparentalidade e comportamento da criança no 

contexto do divórcio/separação. Os critérios de exclusão foram: 1. estudos que não incluíram 

instrumentos de medida de coparentalidade ou de comportamento da criança; 2. estudos cuja 

variável da criança foi utilizada como preditora e não como desfecho ou em associação à co-

parentalidade; 3. artigos duplicados ou não científicos (não indexados em bases de dados); 4. 

revisões de literatura, metanálises, editoriais, cartas, livros ou capítulos de livro, teses, disser-

tações, relatos de caso, relatos de experiência e trabalhos apresentados em congresso.

Procedimentos de coleta dos dados documentais

Após a etapa de busca, duas juízas independentes (para minimizar o viés de seleção) 

fizeram a seleção dos estudos a partir da leitura dos resumos, com base nos critérios de ele-

gibilidade, por meio do software de uso livre Rayyan® (Ouzzani et al., 2016). Houve a partici-

pação de uma terceira juíza para discutir as dúvidas e deliberar, em conjunto, sobre a concor-

dância do processo. Em alguns casos, foi necessária leitura do texto completo para definir se o 

estudo seria incluído ou excluído. O fluxograma das etapas de busca e seleção dos artigos está 

apresentado na Figura 1.
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Figura 1

Fluxograma das etapas de busca e seleção dos artigos
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Procedimentos de extração e análise de dados

A extração dos dados ocorreu com o auxílio do software Excel e foi realizada, de forma 

independente, pelas duas juízas que selecionaram os estudos. A terceira juíza fez a revisão da 

extração dos dados conferindo com a tabela padronizada a partir das características de publi-

cação dos estudos incluídos (objetivos, delineamento, participantes, instrumentos, procedi-

mentos de coleta e análise de dados), incluindo os desfechos relacionados ao comportamento 

das crianças e as recomendações e limitações descritas nos estudos.

A análise da qualidade metodológica dos artigos foi realizada por meio da aplicação de 

dois checklists do Joanna Briggs Institute – JBI (2020). O JBI Checklist for Analytical Cross Sectional 

Studies (contém oito itens) foi utilizado para avaliar os dez artigos correlacionais, após adap-

tação dos itens 5 e 6 para melhor identificação de vieses nos estudos, considerando seu deli-

neamento. Dessa forma, utilizaram-se esses itens para avaliar a identificação ou não de va-

riáveis intervenientes ou variáveis controle (item 5) e se estratégias adequadas foram descritas 

e aplicadas para lidar com tais variáveis (item 6). O JBI Checklist for Quasi-experimental Studies 

(contém nove itens) foi aplicado ao único artigo quase experimental recuperado, sem 

adaptações.

Resultados

Caracterização dos estudos

Esta revisão encontrou estudos oriundos apenas de seis países: Estados Unidos (n = 5), 

Espanha (n = 2), Portugal (n = 1), Índia (n = 1), China (n = 1) e Austrália (n = 1). Em relação às 

amostras, os estudos foram conduzidos com famílias, incluindo crianças e/ou seus respectivos 

pais e mães separados ou divorciados. A maioria dos estudos (n = 7) contou majoritariamente 

com mães como participantes (de 61% a 100%). Por sua vez, Amato et al. (2011) não indica-

ram o gênero do respondente. Nesse aspecto, houve duas exceções: Dyer et al. (2018) inves-

tigaram somente a percepção paterna, e o estudo de Jiménez-García et al. (2019) derivou seus 

dados de documentos judiciais. No estudo de Baxter et al. (2011), os professores também 

forneceram informações sobre a criança, e, em dois artigos (Baxter et al., 2011; Karberg & 

Cabrera, 2020), pais casados também foram incluídos, além dos separados. A investigação 

conduzida por Jiménez-García et al. (2019) utilizou como fonte de dados arquivos de proces-

sos judiciais de divórcio, acessando as informações indiretamente.

A maioria dos estudos fundamentou a investigação a partir da compreensão dos efei-

tos do divórcio sobre o comportamento da criança, e oito artigos também incluíram definições 

de coparentalidade a priori, defendendo o fenômeno como uma relação ou interação conjunta 

entre os pais com o objetivo de coordenar os cuidados com os filhos. Houve consenso de que 

a coparentalidade pode ser positiva ou negativa a depender da qualidade da cooperação, da 

comunicação e do grau de conflito existente entre os pais.
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A pesquisa de Dyer et al. (2018) incluiu o desenvolvimento e a validação de uma esca-

la de coparentalidade para pais (homens) não residentes com os filhos, e seis artigos não 

utilizaram medidas validadas para avaliar a coparentalidade dos participantes, referindo o uso 

de perguntas específicas sobre frequência de contato e/ou existência de cooperação ou confli-

to entre os pais. As principais dimensões da coparentalidade medidas pelos estudos foram 

apoio/cooperação coparental (n = 10), conflito/hostilidade coparental (n = 7) e comunicação 

(n = 2). Outras dimensões verificadas incluem triangulação da relação coparental, exposição 

ao conflito, sabotagem e maternal gatekeeping. Dos 11 estudos, sete mensuraram a coparenta-

lidade por meio de pelo menos duas dimensões. Três estudos utilizaram apenas dimensões 

positivas da coparentalidade (apoio, comunicação ou cooperação), e um mensurou somente a 

dimensão de conflito.

Com relação à investigação do comportamento da criança, três estudos utilizaram uma 

ou mais subescalas do Child Behavior Checklist for Ages 6-18 (CBCL/6-18), versão para crianças 

e adolescentes entre 6 e 18 anos, para verificar problemas de comportamento infantil (Choi & 

Becher, 2019; Herrero et al., 2020; Karberg & Cabrera, 2020). O Strengths and Difficulties Ques-

tionnaire (SDQ), versão para crianças e adolescentes entre 4 e 16 anos, foi utilizado no estudo 

de Lau (2017) em conjunto com uma escala de autoestima. No estudo de Lamela et al. (2015), 

utilizaram-se somente as quatro subescalas de dificuldades da criança. Além disso, a subes-

cala de problemas emocionais do SDQ foi respondida por mães e professores no estudo de 

Baxter et al. (2011), com uma série de perguntas sobre o estado emocional das crianças, con-

forme seu próprio relato. Outros instrumentos apareceram somente uma única vez nos demais 

estudos, como o Behavior Problem Index (Dyer et al., 2018), uma versão reduzida do Social Skills 

Rating System – SSRS (Beckmeyer et al., 2014) e escalas sobre comportamentos resilientes 

(Pandya, 2017). Em dois estudos, o comportamento da criança foi avaliado por meio de ques-

tionário desenvolvido especificamente para eles (Amato et al., 2011; Jiménez-García 

et al., 2019).

Em relação à qualidade, seis dos dez estudos correlacionais apresentaram alta quali-

dade metodológica, contemplando sete ou oito itens do checklist (cinco receberam “sim” em 

todos os itens, e um recebeu somente um “não”). Todos os estudos contemplaram os itens 1 

e 2, sobre descrição dos critérios de inclusão da amostra, sujeitos e contexto do estudo. O item 

menos pontuado foi o 3, sobre a validade do instrumento para avaliação da coparentalidade. 

Nesse item, cinco estudos não pontuaram. Desses, dois também não pontuaram no item 7, 

sobre a validade do instrumento para aferição do comportamento infantil (Amato et al., 2011; 

Jiménez-Garcia et al., 2019), apresentando menor qualidade metodológica.

No estudo de Amato et al. (2011), também não foram identificados todos os dados 

resultantes de suas análises estatísticas. Por sua vez, o único estudo que não contemplou o 

item 4, sobre a medida de condição (divórcio/separação), foi o de Baxter et al. (2011), que 
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incluiu automaticamente no grupo de mães separadas aquelas que não residiam com a dupla 

coparental. O único estudo quase experimental (Pandya, 2017) revelou como pontos fracos em 

termos metodológicos a ausência de estudo de follow-up, a falta de informações sobre o per-

fil dos participantes incluídos no grupo controle e se estavam recebendo alguma intervenção 

similar, além da intervenção de interesse (os protocolos utilizados para avaliação da qualidade 

metodológica podem ser disponibilizados pelo autor correspondente).

Relação entre coparentalidade e comportamento da criança

Três estudos identificaram diferentes perfis (clusters) de coparentalidade pós-divórcio 

entre os participantes de acordo com características de relacionamento entre o casal desfeito, 

associando esses perfis a desfechos de comportamento dos filhos (Tabela 1). Amato et al. (2011) 

encontraram diferenças significativas nos problemas de comportamento da criança entre os 

três perfis identificados, sendo menores entre as famílias com coparentalidade cooperativa. 

Destaca-se que os pais no grupo de coparentalidade cooperativa tinham renda e escolaridade 

significativamente maiores, enquanto os de menor renda e escolaridade estavam no grupo de 

parentalidade solo.

Beckmeyer et al. (2014) também encontraram três perfis de coparentalidade, seme-

lhantes aos de Amato et al. (2011). Contudo, os problemas de comportamento e as habilidades 

sociais das crianças foram semelhantes em todos os grupos, sem diferenças significativas, o 

que pode ser explicado pelo fato de todos os participantes da amostra terem sido previamen-

te submetidos a um programa educativo pós-divórcio. Já Lamela et al. (2015) identificaram 

três diferentes perfis de coparentalidade, denominando-os de coparentalidade de alto confli-

to, coparentalidade sabotadora e coparentalidade cooperativa. Menos problemas de compor-

tamentos externalizantes foram encontrados no grupo cooperativo em relação aos outros dois 

grupos. Menos problemas de comportamentos internalizantes foram encontrados entre os 

pais que exerciam coparentalidade cooperativa em comparação ao grupo de coparentalidade 

sabotadora, mas não em comparação ao grupo de alto conflito.

Dados de famílias separadas foram comparados aos de famílias casadas e recasadas no 

estudo longitudinal de Baxter et al. (2011). Os autores mediram somente a existência de hos-

tilidade coparental, identificando-a como um importante fator explicativo do bem-estar 

emocional dos filhos. A coparentalidade hostil se associou a menor bem-estar emocional em 

crianças, independentemente do tipo de família (casada, separada ou recasada), tanto na per-

cepção das mães quanto dos filhos. Contudo, entre os pais que tinham uma relação hostil, 

aqueles que eram separados tinham filhos com piores escores de bem-estar emocional, de 

acordo com o relato das professoras e das crianças, mas não das mães.

As informações fornecidas pelos pais e pelas crianças também foram diferentes no 

estudo de Lau (2017), que investigou relações entre as dimensões de apoio, conflito, triangu-
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lação e comunicação coparental. A prática de triangulação na relação coparental não exerceu 

nenhum impacto significativo no bem-estar dos filhos de acordo com o relato dos pais, mas, 

de acordo com as respostas fornecidas pelas crianças, sofrer triangulação no conflito coparen-

tal representou um importante fator de risco para sua autoestima. Além disso, mais comuni-

cação entre os pais foi associada a mais sintomas emocionais da criança, tanto na percepção 

dos pais quanto das crianças. Nas análises de regressão, o apoio coparental foi preditor de 

menos hiperatividade e sintomas emocionais nas crianças, enquanto o conflito coparental foi 

preditor de maiores escores nesses indicadores.

Lau (2017) realizou uma análise de caminho na qual identificou o efeito indireto do 

apoio coparental sobre o aumento da hiperatividade da criança por meio do conflito coparen-

tal. Além disso, também verificou um efeito indireto da comunicação e do conflito coparental 

sobre os sintomas emocionais negativos da criança por meio do apoio coparental, além de 

identificar que havia mais apoio coparental quando a criança era menina. Para explicar esses 

dados inesperados, verificou que, em relação ao apoio, quem mais o fornecia eram os pais 

residentes com a criança e hipotetizou que é possível que o conflito decorra de maior sobre-

carga de um dos lados, que, além de assumir mais cuidados diretos com a criança por residir 

com ela, ainda fornece mais apoio do que recebe.

Choi e Becher (2019) identificaram que a idade mais alta da mãe é fator de proteção à 

coparentalidade, enquanto a depressão materna é fator de risco. No seu modelo explicativo, a 

coparentalidade positiva foi capaz de predizer menores problemas de comportamento da 

criança e menor parentalidade severa. Já Karberg e Cabrera (2020) desenvolveram um mode-

lo que explicou 28% da variação na agressividade infantil, enfatizando uma relação significa-

tiva entre instabilidade conjugal e agressividade dos filhos por meio de menor coparentalida-

de, que era ainda maior para mães divorciadas do que para mães separadas (que nunca 

chegaram a se casar com suas duplas coparentais) que estavam coabitando com outro parceiro.

No único estudo em que a coparentalidade positiva foi utilizada como moderadora, 

uma relação entre fenômenos familiares e desfechos da criança (sintomas ansiosos/depressi-

vos e agressividade) foi investigada. Herrero et al. (2020) identificaram que a coparentalidade 

é um fator protetivo para o comportamento infantil desde que os pais não enfrentem altos 

níveis de conflito. Assim, demonstraram que o apoio coparental leva a maiores desfechos ne-

gativos para crianças cujos pais se encontram em um divórcio de alto conflito, uma vez que 

pode promover a exposição da criança a um sistema familiar adverso e hostil. Ainda, as auto-

ras identificaram que maior comunicação familiar não se associou a menor conflito coparental, 

o que sugere que outros fatores fazem com que o conflito se sustente apesar de uma boa 

comunicação. Tais dados devem ser interpretados com cautela, pois a maioria dos participan-

tes enfrentou um divórcio litigioso à época da coleta.
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No estudo ex post facto conduzido por Jiménez-García et al. (2019) com 317 processos 

judiciais, foi encontrada maior proporção de problemas externalizantes de comportamento, 

sintomas emocionais e problemas de desempenho acadêmico entre os filhos de pais que não 

estavam exercendo a coparentalidade após o divórcio. A análise de regressão logística realiza-

da pelas autoras identificou que a alta intensidade de conflitos sobre a custódia e questões 

financeiras entre os pais elevou em oito vezes os desfechos negativos na criança, sendo o 

maior preditor. Mosmann et al. (2018) investigaram crianças e adolescentes com e sem sinto-

mas psicológicos clínicos e identificaram as variáveis competição coparental, prática parental 

de intrusividade, exposição do filho ao conflito coparental e conflito conjugal como discrimi-

nantes dos filhos com sintomas clínicos. Os resultados também mostram as variáveis da co-

parentalidade com maior poder de discriminação entre os grupos, seguidas das variáveis da 

parentalidade e da conjugalidade. Dessa forma, compreende-se que a coparentalidade atua 

como um importante fator interveniente entre a conjugalidade e a parentalidade, pois reflete 

tanto na relação dos pais com a criança como dos cônjuges.

Já na análise de regressão realizada por Dyer et al. (2018) com dados de 542 pais (ho-

mens) de baixa renda, entre os três fatores coparentais analisados (aliança, sabotagem e 

mediação materna), somente a sabotagem se relacionou positivamente com problemas de 

comportamento da criança. Por fim, o único estudo experimental retido nesta revisão investi-

gou o efeito dos arranjos coparentais sobre os efeitos de uma intervenção para promoção da 

espiritualidade entre crianças de famílias divorciadas com alta renda. Desfechos mais positivos 

foram encontrados em crianças que viviam com pais solteiros ou em arranjos de coparentali-

dade cooperativa do que em crianças cujos pais tinham arranjos de coparentalidade frequen-

temente conflitantes ou eram recasados (Pandya, 2017). Detalhes sobre as amostras e os 

principais resultados dos estudos são apresentados na Tabela 1.
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Tabela 1

Sistematização dos resultados dos estudos incluídos na revisão sistemática

Autores (ano) Amostra Principais resultados

Amato et al.  
(2011) 

Participaram 944 duplas de pais/filhos; filhos com idade entre 7 e 19 
anos. Os pais no grupo de coparentalidade cooperativa tinham renda e 
escolaridade significativamente maiores, enquanto os de menor renda e 
escolaridade estavam no grupo de parentalidade solo. O grupo de 
coparentalidade cooperativa estava divorciado.

Identificação de três diferentes perfis de coparentalidade após o divórcio 
dos pais: coparentalidade cooperativa (percepção de altos níveis de 
envolvimento, comunicação e cooperação coparental com o pai não 
residente); coparentalidade paralela (pais não residentes com a criança 
têm envolvimento na vida dos filhos, mas se comunicam pouco com os 
pais residentes e são percebidos por estes como tendo uma participação 
limitada na vida das crianças); e parentalidade solo (pais não residentes 
pouco viam a criança). Os problemas de comportamento da criança 
foram significativamente menores no grupo de coparentalidade 
cooperativa.

Baxter et al.  
(2011)

Participaram 4.303 crianças, das quais 3.640 (85%) viviam com ambos 
os pais biológicos; 663 (15%), com a mãe e o padrasto; e 560 (13%) 
viviam somente com a mãe. Dados coletados entre 2004 e 2006. 
Respostas das mães foram coletadas para 4.189 crianças. Respostas  
de professores foram coletadas para 3.487 crianças. Com relação às 
crianças, 4.220 forneceram respostas na segunda etapa da coleta  
(a criança tinha entre 4 e 5 anos na primeira etapa e entre 6 e 7 anos  
na segunda etapa).

Crianças com 6-7 anos que vivem com os pais biológicos têm melhor 
bem-estar emocional do que aquelas que vivem somente com a mãe, 
sendo a hostilidade coparental significativamente associada (e um 
importante fator explicativo) ao bem-estar emocional das crianças. 
Especificamente, independentemente do tipo de família (casada ou 
separada), crianças cujos pais tinham uma relação coparental hostil 
tinham pior bem-estar emocional do que aquelas cujos pais não 
demonstravam hostilidade. Entre os pais que tinham uma relação hostil, 
aqueles que eram separados tinham filhos com piores escores em 
bem-estar emocional, de acordo com o relato das professoras e das 
crianças, mas não das mães.

Beckmeyer et al.  
(2014) 

Participaram do estudo 270 pessoas. A maioria dos participantes era 
composta de mães e brancas e com algum grau de ensino superior. 
Todos os participantes já haviam passado por um programa educativo 
pós-divórcio.

Identificação de três perfis de coparentalidade pós-divórcio, 
nomeadamente: coparentalidade cooperativa e envolvida; 
coparentalidade moderada; e coparentalidade infrequente e conflitosa. 
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Autores (ano) Amostra Principais resultados

Lamela et al.  
(2015). 

Participaram 314 pais: 71,3% de mulheres, média de 5,19 anos de 
divórcio e alto nível de escolaridade.

Identificação de três perfis de coparentalidade: coparentalidade de alto 
conflito (pouca concordância, menor escore de todos em divisão das 
tarefas, alta sabotagem e conflito); coparentalidade sabotadora (escores 
altos em sabotagem e baixo/médio em concordância, divisão de tarefas e 
conflito); coparentalidade cooperativa (escores altos em concordância, 
divisão de tarefas, escores baixos em sabotagem e conflitos). O grupo da 
coparentalidade cooperativa reportou significativamente menos 
problemas de comportamentos internalizantes nos filhos do que no 
grupo de coparentalidade sabotadora. O grupo de coparentalidade 
cooperativa relatou escores significativamente menores em problemas 
de comportamentos externalizantes do que os outros grupos. 

Lau (2017) Participaram 142 pais separados, sendo 115 mulheres. Somente oito 
participantes eram recasadas. A média de idade das crianças foi 10 anos, 
com 47,2% tendo entre 12 e 17 anos. 

Análises de regressão diferentes foram conduzidas com dados fornecidos 
pelos pais e pelas crianças. De acordo com os pais, o apoio coparental 
predisse menores sintomas de hiperatividade e sintomas emocionais. O 
conflito coparental predisse maiores sintomas de hiperatividade e 
sintomas emocionais. Mais comunicação entre os pais foi associada a 
mais sintomas emocionais entre as crianças. 

Pandya (2017) Participaram 1.893 crianças de 9 a 12 anos de classe média alta e elite, 
de 15 diferentes países. Medidas extraídas a partir do relato das crianças.

Crianças que viviam com pais solteiros ou em arranjos de 
coparentalidade cooperativa entre seus pais pontuaram mais alto nas 
escalas de resiliência e força em relação àquelas que tinham arranjos de 
coparentalidade frequentemente conflitantes ou viviam com pais 
recasados. 

Dyer et al. (2018) Participaram 542 pais (somente homens) que não residiam com a 
criança-focal e tinham baixa renda.

O estudo de desenvolvimento e validação da escala de coparentalidade 
identificou três fatores: aliança, sabotagem e maternal gatekeeping 
(mediação materna). Nas análises de correlação, sabotagem se 
relacionou moderada e significativamente com problemas de 
comportamento da criança. Na análise de validação preditiva (regressão 
múltipla), somente sabotagem se relacionou positiva e 
significativamente com problemas de comportamento da criança.
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Autores (ano) Amostra Principais resultados

Jiménez-García  
et al. (2019)

Estudo ex post facto com 317 processos judiciais de separação/divórcio 
correspondentes aos anos de 2009 a 2016. 

Houve maior proporção de tristeza, agressividade, desobediência, baixa 
autoestima, comportamentos autolesivos, ansiedade e irritação, e 
decréscimo do desempenho acadêmico das crianças entre aqueles pais 
que não exercitavam a coparentalidade. Nas análises de regressão 
logística, o exercício da coparentalidade não foi incluído. O preditor mais 
forte foi a alta intensidade de conflito, indicando que, quando os pais 
apresentavam alta intensidade de conflito, aumentavam em oito vezes 
os desfechos negativos na criança. 

Choi e 
Becher (2019)

Participaram 1.773 mães separadas. Dados coletados entre 1998 e 2000 
– estudo longitudinal. A maioria das participantes era relativamente 
jovem (média de 26 anos de idade quando a criança tinha 
aproximadamente 3 anos) e negras (64,2%) – 44,7% não tinham 
nenhum contato com o pai da criança.

A coparentalidade de apoio foi utilizada como mediadora entre dados 
sociodemográficos e sintomas depressivos maternos e parentalidade 
severa e problemas de comportamento infantil, em uma análise de 
modelagem de equações estruturais. Mães mais novas apresentaram 
menor coparentalidade positiva e maior parentalidade severa. Mais 
sintomas depressivos da mãe predisseram menor coparentalidade 
positiva, e maior nível de escolaridade dos pais foi capaz de predizer 
maior coparentalidade positiva. A coparentalidade positiva foi capaz de 
predizer menos problemas de comportamento da criança e menor 
parentalidade severa.

Karberg e 
Cabrera (2020)

Participaram 3.387 crianças que residiam com as mães biológicas. A 
coparentalidade foi medida quando a criança tinha 5 anos. A 
agressividade foi medida quando a criança tinha 9 anos. Dados coletados 
entre 1998 e 2000. Amostra representativa para população de grandes 
cidades dos Estados Unidos. 

Uma análise de caminhos foi conduzida, sendo a variável independente a 
instabilidade conjugal, e a variável dependente, o comportamento 
agressivo da criança. Coparentalidade positiva, envolvimento paterno, 
envolvimento materno e responsividade materna foram incluídos como 
variáveis mediadoras. O estado civil (casada ou não) foi utilizado como 
moderador entre a variável independente e as mediadoras. A associação 
entre instabilidade conjugal e agressividade infantil por meio do apoio 
coparental foi mais forte para mães divorciadas do que para mães 
separadas do pai da criança que estavam com outro parceiro.

Herrero et al.  
(2020) 

Participaram 309 pais (39%) e mães (61%) divorciados – 71% tinham a 
custódia da criança. A maioria (79%) estava em divórcio litigioso com 
62% em disputa administrativa/judicial – 45% referiram ter uma relação 
“não existente” com a dupla coparental.

A coparentalidade positiva foi utilizada como moderadora em uma 
análise de caminhos, moderando a relação entre fenômenos familiares 
(comunicação familiar, dificuldades psicológicas dos pais, conflito com a 
dupla coparental e consequências socioeconômicas para as crianças) e 
sintomas ansiosos/depressivos e agressividade da criança. Maior 
comunicação familiar se relacionou a níveis mais baixos de sintomas 
ansiosos/depressivos e agressividade.
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Discussão

A presente revisão sistemática teve como objetivo analisar as relações entre coparen-

talidade e o comportamento da criança em famílias divorciadas com base em estudos condu-

zidos nos últimos dez anos. Partiu-se do pressuposto de que a coparentalidade é um fator 

relevante para desfechos no desenvolvimento infantil, especialmente após a separação ou o 

divórcio, evento estressor que implica modificações na estrutura e dinâmica familiar, confor-

me indicado por McGoldrick e Shibusawa (2016). Contudo, a qualidade da coparentalidade é 

diferente para cada integrante da dupla coparental e, ainda, percebida de maneira específica 

por cada criança (McHale & Sirotkin, 2019), sendo importante destacar as características 

amostrais dos 11 estudos incluídos na revisão.

A predominância de mães nas amostras tem sido identificada em outras revisões de 

literatura sobre fenômenos do contexto familiar (Coltro et al., 2020; Samda et al., 2020), 

apesar de mudanças sociais apontarem para uma progressivamente maior participação pater-

na no contexto doméstico e nos cuidados com os filhos (Gomes & Alvarenga, 2016). Além 

disso, destaca-se que nenhum estudo investigou a percepção de ambos os integrantes da 

dupla coparental sobre a coparentalidade ou sobre os comportamentos da criança, o que re-

presenta uma limitação metodológica, já que as impressões sobre a dinâmica familiar perma-

necem parciais. No que diz respeito a famílias divorciadas, pode ser ainda mais importante 

incluir ambos os pais na amostra, o que contribui para a identificação de percepções diferentes 

sobre a coparentalidade e o comportamento dos filhos com base no tempo de convivência com 

a criança.

Entre os 11 estudos aqui analisados, oito incluíram alguma medida sobre conflito, hos-

tilidade ou sabotagem entre os pais, gerando resultados consistentes sobre os efeitos negati-

vos de uma relação coparental conflituosa para o comportamento das crianças. Teubert e 

Pinquart (2010) conduziram uma metanálise em que também identificaram uma relação po-

sitiva entre conflito coparental e comportamentos externalizantes dos filhos, enquanto a 

triangulação e a baixa cooperação coparental estiveram mais associadas a comportamentos 

internalizantes. Essa diferença não foi identificada no estudo de Lamela et al. (2015), que 

encontrou níveis semelhantes de comportamentos internalizantes e externalizantes entre os 

grupos de coparentalidade sabotadora e coparentalidade de alto conflito. Mosmann et al. (2017) 

encontraram, em sua pesquisa com amostra brasileira, um poder preditivo das variáveis da 

coparentalidade sobre os sintomas internalizantes e externalizantes dos filhos, o qual era 

preponderante nas dimensões da conjugalidade e da parentalidade, corroborando achados de 

outros países (Feinberg, 2003; Teubert & Pinquart, 2010). De forma semelhante, Lau (2017) 

identificou uma relação positiva entre conflito coparental e hiperatividade e sintomas emocio-

nais, mas não sobre problemas de conduta. Contudo, identificou que a triangulação coparental 

atingiu negativa e significativamente a autoestima das crianças somente conforme o autorre-
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lato delas, não na percepção das mães (Lau, 2017), convergindo com a análise de Teubert e 

Pinquart (2010).

Os achados desta revisão confirmam os de Lamela e Figueiredo (2016) e Raposo et al. 

(2011), sustentando o conflito pós-divórcio entre os pais como o mais prejudicial para os 

filhos, mesmo que o conflito não esteja necessariamente relacionado à dimensão coparental. 

Ainda que Baxter et al. (2011) tenham referido a medida de conflito como referente a con-

flito coparental, uma análise detalhada dos itens utilizados para construir esse indicador 

revelou que o conflito medido não se referia apenas às decisões sobre a criança. Da mesma 

forma, os diferentes tipos de intensidade de conflito investigados por Jiménez-García 

et al. (2019) revelam que, no contexto do divórcio litigioso, disputas a respeito de aspectos 

financeiros e sobre a custódia dos filhos foram as maiores preditoras de desfechos negativos 

na criança.

Constatou-se que o apoio coparental contribuiu significativamente para melhores ní-

veis de ajustamento psicológico das crianças, reverberando positivamente nas relações fami-

liares. Souza (2018) investigou as repercussões da coparentalidade e do envolvimento paterno 

no comportamento da criança no Brasil, e os resultados apontaram a importância do relacio-

namento coparental positivo e do envolvimento paterno (cuidados básicos e brincadeiras) para 

a compreensão dos comportamentos dos pré-escolares, principalmente quando se consideram 

seus impactos adaptativos e desadaptativos para o desenvolvimento infantil. Contudo, consi-

derando as interações complexas entre as dimensões coparentais, parece ser relevante iden-

tificar como e por quem o apoio coparental é fornecido. As análises apresentadas por 

Lau (2017), por exemplo, evidenciam que o apoio coparental fornecido pelo cuidador que re-

side com a criança em comparação ao cuidador que não reside com ela pode indicar a presen-

ça de sobrecarga unilateral dos cuidados com a criança, o que tende a gerar desfechos nega-

tivos sobre o comportamento dos filhos.

Portanto, com vistas a melhor compreender os impactos do apoio coparental sobre os 

filhos, é preciso incluir nas análises fatores de caracterização dos pais e dos filhos, bem como 

do contexto em que as famílias se encontram. Em situações de maior condição socioeconômi-

ca e escolaridade, por exemplo, é esperado que os pais sejam capazes de oferecer maior apoio 

coparental, como relatado por Amato et al. (2011).

Com relação à comunicação coparental, os estudos apresentaram efeitos contrários ao 

esperado (Herrero et al., 2020; Lau, 2017). Assim, o simples fato de ter mais comunicação 

entre os pais não é necessariamente positivo para as crianças nem ajuda a promover seu de-

senvolvimento, especialmente se essa comunicação é acompanhada por níveis mais altos de 

conflito coparental. Feinberg (2003) afirma que é papel dos pais controlar o próprio compor-

tamento, cuidando da forma com que se comunicam, um com o outro, evitando discutir temas 

conjugais, brigar e/ou alterar a voz na frente da criança. Segundo ele, os pais devem esperar 
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um momento no qual a criança não esteja presente, para que possam resolver esse tipo 

de questão.

Além disso, o autor destaca que nem todos os conflitos são prejudiciais à criança. Nos 

casos em que os pais conseguem manejar os conflitos de forma positiva, os impactos para os 

filhos podem ser benéficos (ou, pelo menos, não prejudiciais), na medida em que a criança 

observa modelos de como resolver conflitos de maneira desejável, podendo aprender com o 

exemplo dos pais. Segrin (2006) demonstrou que famílias que recorrem a estratégias positivas 

de comunicação e que procuram gerar interações harmoniosas entre os seus membros tendem 

a ser mais saudáveis do que aquelas que mantêm relações conflituosas.

O divórcio nem sempre é um evento negativo, sendo, em muitos casos, a melhor so-

lução quando os conflitos entre o casal passam a ser rotineiros. A qualidade da coparentalida-

de pode impactar de forma positiva o comportamento dos filhos após a separação/divórcio. 

Souza (2000) investigou como os filhos vivenciam a separação dos pais e concluiu que as 

crianças têm sua saúde mental associada ao bem-estar dos pais e à qualidade do relaciona-

mento estabelecido entre ambos. As crianças correm riscos, portanto, quando crescem em 

uma família em que o casal está em constante conflito, quer os pais vivam juntos ou separa-

dos. A autora acrescenta que os filhos de pais divorciados poderão ser competentes e bem 

ajustados quando o divórcio puder conter a demanda de conflitos entre os cônjuges e quando 

a mãe ou o pai que tiver a guarda da criança for capaz de proporcionar um ambiente de cui-

dado positivo, a despeito do estresse associado a um papel singular mais sobrecarregado.

Quando a separação do casal é inevitável, é necessário que os conflitos gerados a par-

tir de tal escolha possam representar lições de negociação e de entendimento para o desen-

volvimento das crianças. A criação satisfatória e o desenvolvimento saudável de uma criança 

envolvem um conjunto de cuidados físicos, cognitivos, emocionais, afetivos e instrutivos pelos 

quais ambos os pais são responsáveis, independentemente de estarem casados ou separados 

(Goetz & Vieira, 2010). Dessa forma, a qualidade da coparentalidade e da comunicação, o apoio 

coparental e o baixo conflito são alguns dos elementos importantes quando as famílias pas-

sam por um processo de separação/divórcio.

Considerações finais

A coparentalidade é um fenômeno de central importância para a compreensão das 

relações entre pais e filhos e dos impactos do exercício compartilhado de cuidado com a crian-

ça sobre seu desenvolvimento. No contexto do divórcio, a coparentalidade é um dos subsiste-

mas mais vulneráveis às modificações da estrutura familiar, requerendo a definição de novos 

acordos e compromissos dos pais para/com seus filhos e ex-cônjuges. A maioria dos estudos 

retidos nesta revisão sistemática apresentaram qualidade metodológica suficiente para que 

seus dados contribuam para o acumulado de evidências empíricas a respeito das relações entre 
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coparentalidade e comportamento infantil em famílias divorciadas. Seus resultados contri-

buem para a compreensão da coparentalidade como fenômeno multidimensional, em que 

diferentes padrões de composição a partir de suas dimensões tendem a gerar resultados dis-

tintos sobre o comportamento infantil. Portanto, uma análise mais complexa da coparentali-

dade é contemplada quando ao menos duas ou mais dimensões são consideradas, bem como 

suas interações.

Ademais, os resultados e as discussões apresentados demonstram que, embora o 

apoio coparental seja benéfico para desfechos positivos no comportamento da criança, é pre-

ciso levar em conta as características da família e do contexto familiar para melhor com-

preender essas relações. Da mesma maneira, o conflito parental permanece sendo indicado 

como fator de risco ao desenvolvimento dos filhos, relacionando-se com comportamentos 

externalizantes e/ou internalizantes. Contudo, esse resultado não é unânime, variando de 

acordo com o contexto do divórcio. Dessa forma, sugere-se que a coparentalidade é multide-

terminada por fatores diversos, como defende o Modelo Ecológico da Coparentalidade pro-

posto por Feinberg (2003). 

Portanto, esta revisão se soma aos demais estudos científicos sobre coparentalidade 

ao fornecer uma análise rigorosa dos aspectos metodológicos e dos resultados dos artigos 

retidos. Destacam-se como contribuições relevantes a verificação de interações complexas das 

dimensões da coparentalidade não somente com elementos contextuais, mas também entre si 

para produzir efeitos sobre o comportamento da criança, e o apontamento do divórcio como 

contexto peculiar de transformação da relação coparental a partir da reconfiguração da estru-

tura familiar.

Analisando a qualidade da evidência, destacamos como limitação dos estudos a fragi-

lidade das medidas utilizadas para aferir as dimensões da coparentalidade, além de cinco 

trabalhos não terem indicado a validade psicométrica deles (Amato et al., 2011; Baxter 

et al., 2011; Choi & Becker, 2019; Jiménez-García et al., 2018; Karberg et al., 2020). Tal fato 

prejudica a generalização dos resultados e reduz a possibilidade de replicação dos desenhos de 

pesquisa utilizados. Além disso, a predominância de mães como participantes indica um viés 

amostral relevante. Assim, recomenda-se que estudos futuros investiguem a coparentalidade 

a partir da perspectiva de homens (pais) e também da criança, e invistam na coleta de dados 

de ambos os integrantes da dupla coparental, o que fornecerá um quadro mais fidedigno das 

relações familiares. Além disso, recomenda-se o uso de instrumentos e medidas validados 

para a população estudada e que contemplem um maior número de dimensões da parentali-

dade. No contexto do divórcio, sobretudo, parece importante inserir como variáveis de contro-

le nas análises o tempo desde o divórcio e outros fatores familiares e contextuais.

A presente revisão sistemática apresenta como limitações metodológicas a exclusão de 

materiais de literatura cinzenta e a não realização da etapa de consulta com especialistas para 
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reduzir possíveis perdas de materiais relevantes. Apesar disso, cabe destaque à etapa de con-

sulta na lista de referências dos estudos incluídos e o uso do Guia PRISMA e de protocolos 

padronizados para avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos. Outra limitação 

foi o fato de não termos registrado o protocolo de investigação, mas ele fica disponível me-

diante solicitação ao autor correspondente.

Em suma, esta revisão sistemática fornece dados consistentes que podem fundamen-

tar a prática profissional de psicólogos envolvidos com a avaliação psicossocial dos sistemas 

familiares no contexto divórcio e na intervenção com famílias e crianças para a promoção do 

desenvolvimento infantil. Para os profissionais envolvidos com famílias em processo de divór-

cio, especificamente nos contextos clínico, jurídico e de assistência social, esta revisão fornece 

subsídios para o atendimento das famílias com vistas à proteção da infância e para as tomadas 

de decisão baseadas em evidências. Sobretudo, destaca-se a relevância científica e social do 

investimento em pesquisas que contribuam para a análise do complexo interjogo entre os 

fatores individuais, familiares e contextuais no cenário brasileiro.
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